REQUERIMENTO Nº 257/2003
Senhor Presidente,

Considerando que a Educação é uma das prioridades principais de qualquer programa sério de políticas públicas, que visam alcançar um grande desenvolvimento social e o enobrecimento humano;

Considerando que embora a Educação tenha relevante importância nas ações traçadas pelas políticas públicas e nem sempre tem-se o resultado esperado, diante da difícil situação sócio-econômica por que passamos, onde é comum vivermos uma realidade, em que o “ganhar agora” prevalece sobre o “investir no amanhã”. E tal realidade motiva temas cruéis não só por resultar ignorância cultural, mas também por incitar inúmeras irregularidades sociais;

Considerando a necessidade de adequar o Ensino às atuais condições sociais do país, visando resgatar valores esquecidos e aprimorar outros iminentes, na busca incessante de um mundo melhor para todos;

Considerando que nosso município vem investindo no Ensino Público e Particular, procurando multiplicar as opções de escolha viáveis aos munícipes, ao mesmo tempo em que abre possibilidades para o próprio desenvolvimento do município;

Considerando a história do município, que tem procurado expandir o número de vagas existentes nas instituições públicas municipais, devemos reconhecer que com o crescimento populacional da cidade, ocorre na mesma proporção um aumento na demanda por vagas e por isso, procura também oferecer condições para  que outras instituições de ensino se instalem e progridam, aumentando-se assim, as oportunidades oferecidas;

Considerando que a Associação Batista de Educação, Cultura e Assistência Social, mais conhecida como Colégio Batista, como assim consta na OEP/1683/98/na, em anexo, é uma prova feliz desse investimento, pois hoje é uma das instituições de ensino mais tradicionais e que proporciona uma educação de qualidade a muitas crianças carentes da cidade; 

Considerando que a Lei nº 2840, de 10 de dezembro de 1998, doa uma área de terra de 13.245,99 m² pertencente à municipalidade e localizada no loteamento Parque Eldorado com parte no loteamento Jardim Califórnia, à Associação Batista de Educação, objetivando, como consta na OEP/1683/98/na, que a mesma continuasse a desenvolver um trabalho satisfatório e altamente significativo para a população;

Considerando que a Lei nº 2840, através da Lei nº 2999 de 05 de julho de 2000, recebeu alteração no Artigo 2º da Lei anterior, dando novo prazo de dois anos para início das obras de edificação. E portanto, conforme preceitua no Artigo 2º da Lei nº 2840, deveria ter início em julho de 2002;

Considerando que recentemente foi apresentado em Sessão Ordinária desta Casa de Leis, requerimento solicitando informações quanto ao cumprimento de Leis beneficiam instituições educacionais da cidade, com a doação de áreas de terra. E que na tribuna solicitei que o mesmo procedimento fosse estendido às demais instituições de ensino que receberam imóveis do município, em doação;

Considerando que a função do Vereador é a de fiscalizar os atos do Executivo, estar atento às necessidades da população e também zelar pelo cumprimento das leis vigentes;

Considerando ainda, que para não pairar dúvidas sobre a nobre instituição educacional e nem sobre o dever de ofício dos representantes desta Casa de Leis.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado(a) Diretor(a)-Presidente da Associação Batista de Educação, Cultura e Assistência Social, para que informe a esta Casa de Leis, as seguintes informações quanto à utilização do imóvel doado e o cumprimento das condições estabelecidas no Artigo 2º e 3º da Lei nº 2840, de 10 de dezembro de 1998, em anexo, que doa área de terra, de 13.245,99 m², pertencente à municipalidade e localizada no loteamento Parque Eldorado com parte no loteamento Jardim Califórnia,  para a instituição:

1 – Como o  Artigo 2º, alterado pela Lei nº 2999, anexada, e também o Artigo 3º, referentes à Lei nº 2840, vêm sendo cumpridos pela instituição;

2 – O que foi ou será edificado na referida área, visto que, conforme a Lei nº 2999, a edificação deveria ter início em dois anos da data da escritura;

3 – Caso a área venha sendo utilizada pela instituição, como funciona e quantas crianças carentes do município são atendidas?. E ainda, há possibilidade da instituição enviar cópias dos documentos comprobatórios da regularidade com a respectiva Lei, caso os tenha, para a avaliação dos Vereadores.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de novembro de 2003. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR – PTB                                                                          
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